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e, qual/lo à allloí'õO do CNJ e SilO relaç'c/o com os 
rJgaç'ôo é se se almeja 111/1 Judiciúriu Naciunal em 
). re,sp eilul/du-sc a aulu/lo/llia e () C1ulugrJl'erno ou 
em 11/71of{i/'Il1a de E\lodofederal, Se cO/lsolidado 

VJ passaria a c/C'sempenhar o papel c/e um órgãu 
il'ehnen/e as //leias a serem seguidos sem o!Jscr
ulos, que restariam, à evidência, monopolizados 
dá na maioria dos Conselho.\' de Jus/iça dos paí

'uris/as, 

'rrel1le, nesle seI/lido, é que () órgão tmns/orfl/ou
/0 (1948), interfáindo elll questões inatos á auto
r) dos trilJill/ais, desrespeitando-os e contrihllindo, 
nfi'uqueci/llellto do Jlldiciúrio. 

re li segunda edií'c!O possa oferecer aos estudiosos 
!e/1túlleo COIII todo u p/'Ohle/JIát ico existellte /IIOS , 

, discussões e c/chules accrca de 1/11/ tell/o tiTo i/ll
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